
Minuta 7 – Contra mudança unilateral de horário





Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhadora
Instaura procedimento cautelar comum contra o seu empregador Denominação, sede ..., NIF ..., o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	A sociedade Requerida dedica-se à actividade de indústria têxtil, possuindo e explorando um estabelecimento fabril de malhas, no local da sua sede, girando sob a designação comercial de Fábrica Barcelense.

02	Em 13 de Setembro de 2013 admitiu a Requerente para esta, sob as suas ordens, direcção e fiscalização, mediante remuneração, exercer as funções correspondentes à categoria profissional de fechadeira, das 8 às 18,15 horas.

03	De 14 de Fevereiro de 2020 a 13 de Abril de 2020, a A. exerceu as suas funções das 6 às 14 horas de 2. a sexta-feira e das 6 às 10 horas aos sábados.

04	Neste período (de 14 de Fevereiro de 2020 a 13 de Abril de 2020) a R. forneceu às A.A. transporte de e para o emprego.

05       Tal transporte cessou neste dia 13 de Abril de 2020 por ordem da Requerida.

06	Em 14 de Abril de 2020, a Requerente apresentou-se ao trabalho às 8 horas, com intenção de cumprir o horário inicial, tendo-lhe a Requerida recusado tal prestação laboral, impedindo-a de entrar na empresa.

07       Em 15 de Abril de 2020 voltou a ter lugar o que se verificou em 14 de Abril.

08       Em 16 de Abril de 2020, a Requerida enviou à Requerente uma carta (doc.
1), com o seguinte conteúdo: “Excelentíssima Senhora; Com os nossos

melhores cumprimentos, formulamos a presente para lhe comunicar que esta Empresa, a partir de 14 de Abril de 2020, está a marcar-lhe faltas in- justificadas ao trabalho, implicando as consequências daí decorrentes nos termos da Lei. Sem mais de momento somos com estima e elevada consideração. De V. Exa, Respeitosamente “seguido de carimbo da empresa, “A Administração” e assinatura do gerente Sr. Machado.

09	À carta de 16 de Abril de 2020 respondeu a ora Requerente através da carta registada com a/r, datada de 17 de Abril de 2020 e recebida pela Ré em 19 de Abril de 2020 (doc. 2), com o seguinte teor: “Venho mais uma vez lembrar Vossa Excelência Sr. Machado, que só não trabalho nem presto a minha actividade porque nos impediram de o fazer, como aconteceu naquele dia
15 de Abril de 2020. Como já tive ocasião de informar, resido numa aldeia que não oferece transportes públicos senão a partir da 7hrs da manhã, sendo que moro a 25 Kms da fábrica, e não tenho possibilidades de comprar e manter um automóvel, pois tenho 4 filhos menores para sustentar e o meu marido também só ganha o ordenado mínimo. Pelo que solicito a Vossa Excelência a bondade de repor o meu horário habitual, uma vez que já não me vêm buscar em transporte da empresa, como já fizeram outrora.
Com os melhores cumprimentos, data e assinatura”.

10	À carta da Requerente respondeu a Requerida, no dia seguinte, 20 de Abril de 2020 (doc. 3) dizendo somente que a Requerente “tinha de cumprir o novo horário para fazer face a imperativos de concorrência no sector”.

11	A Requerente, que precisa deste emprego para ajudar o seu marido a custear os encargos normais da vida familiar, está justamente com medo que a despeçam por faltas injustificadas, o que seria clamorosamente injusto, atentas as circunstâncias do seu “atraso”.



O Direito



Ocorre, in casu, um exercício abusivo do direito de fixação do horário de trabalho por parte da entidade patronal.
Na verdade, a partir do momento em que a Requerida deixou de fornecer transporte, deixou também de poder exigir a prestação de trabalho às 6 horas,

resultando ilícita a recusa que se lhe seguiu, quer da entrada nas instalações, quer do recebimento da prestação laboral.
A «a medida do abuso do direito coincide com a medida do excesso concretamente verificado, num critério de normalidade, regrabilidade e proporcionalidade» (STJ
24 Fev. 1999, Proc. 86/96 CJ T.I), o que vem a significar que a Requerente apenas deveria ser obrigada a comparecer ao serviço à hora que o primeiro transporte público lhe permitisse, ou seja, por volta das 7 horas e 30 minutos.
Esta conduta da Requerida subsume-se a uma situação de abuso de direito, não sendo susceptível, por imperativo lógico, de um juízo de censura ético-jurídico, não tendo, assim, cabimento imputar um comportamento culposo a quem age no exercício de um direito. «O abuso de direito esgota-se no plano da ilicitude e tem como única consequência a não tutela do direito assim exercido, paralisando-se o direito do seu titular.» STJ 24 Fev. 1999, Proc. 86/96 CJ T.I
É que, como acentua CUNHA DE SÁ: “... a qualificação legal de ilegitimidade para o exercício em excesso manifesto dos limites axiológico-materiais do direito subjectivo acarreta para o respectivo titular (...) o dever de actuar no exercício do direito não só dentro dos respectivos limites lógico-formais, como também em con- formidade com o elemento valorativo que o fundamenta e lhe preside (in “Abuso de Direito” reimpressão, 1997, página 640).
Nesta conformidade, o artigo 334 do Código Civil contém a proibição de o titular de um direito o exercer para lá de certos limites e é o desrespeito dessa proibição que, assumindo a forma intencional e voluntária vem a suportar o juízo de censura em que se analisa a culpa.
Ora, essa voluntariedade está intensamente manifesta neste processo quanto à repetida recusa da prestação de trabalho e até de entrada nas instalações, apesar de bem conhecidas as razões dos atrasos e a impossibilidade, sem incomparável sacrifício e penosidade, de a Requerente se apresentar mais cedo ao trabalho.
De resto, o fornecimento de transporte durante dois meses revela bem esse conhecimento.
A Requerida pode, e deve agir de outra maneira.


Pedido de inversão do contencioso


O direito que a Requerente pretende salvaguardar está com a necessária segurança demonstrado nos autos.

«Analisadas as circunstâncias do caso concreto (...) conclui-se que resulta verificada a convicção segura da existência do direito invocado pela requerente, nos moldes que se descreveram na fundamentação atrás enunciada.» TRL 04-06-2015 Proc:
290/13.9YHLSB-8
Destarte, pede a Requerente que lhe seja concedido o pedido de inversão do contencioso (art.º 33.º/2 do CPT).



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente proverá requer-se a Vossa Excelência se digne  ordenar  a reposição do horário inicialmente estipulado no qual a jornada laboral se inicia pelas
8hrs.



Valor da acção: ... (art.º 304.º/3 do CPC) Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça
e 3 documentos.
Rol de testemunhas: Nome, profissão e morada. O Advogado
